
MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SALOÁ

_____________________________________________________________________________

RECOMENDAÇÃO Nº 002/2022

REFERÊNCIA:  Acompanhamento  e  fiscalização  de  decreto  executivo,  diante  da  implementação  de  novas

medidas sanitárias restritivas voltadas para as atividades e eventos esportivos, eventos culturais,  shows e

bailes, inclusive no período carnavalesco.

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por meio da Promotora de

Justiça que subscreve a presente Recomendação, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 129,

inciso III, da Constituição Federal; art. 25, IV, alínea "a", da Lei Federal nº 8.625/93, art. 4º, inciso IV, alínea

"a", da Lei Estadual nº 12/94 e art. 8º, § 1º da Lei nº 7.347/85;

CONSIDERANDO que  incumbe  ao  Ministério  Público  a  defesa  dos  interesses  difusos,

coletivos, sociais e individuais indisponíveis, nos termos do artigo 127 da Constituição Federal, entre os quais o

direito à saúde, previsto no artigo 196 do mesmo diploma, sendo certo que a vida é o bem maior a ser

protegido  pela  ordem jurídica,  devendo  ser  prioridade  para  todo  gestor  público,  sobretudo  em época  de

pandemia;

CONSIDERANDO o teor da Resolução CNMP nº 164/2017, que disciplina a expedição de

recomendações pelo Ministério Público brasileiro, definindo no seu art. 1º que “a recomendação é instrumento

de atuação extrajudicial do Ministério Público por intermédio do qual este expõe, em ato formal, razões fáticas

e jurídicas sobre determinada questão, com o objetivo de persuadir o destinatário a praticar ou deixar de

praticar  determinados atos  em benefício  da melhoria  dos  serviços  públicos  e  de relevância  pública  ou  do

respeito  aos interesses,  direitos e bens defendidos pela instituição,  atuando,  assim, como instrumento  de

prevenção de responsabilidades ou correção de condutas”;

CONSIDERANDO que, em 11.03.2020, a Organização Mundial da Saúde (OMS) declarou

pandemia para o novo coronavírus, ou seja, momento em que uma doença se espalha por diversos continentes

com transmissão sustentada entre humanos, bem como a situação de calamidade pública imposta ao Estado de

Pernambuco com a chegada da pandemia da COVID-19, com edição de vários atos normativos, em especial o

Decreto  nº  48.809,  de  14  de  março  de  2020,  que  regulamenta,  no  Estado  de  Pernambuco,  medidas

temporárias para enfrentamento da emergência de saúde pública de importância internacional decorrente do

coronavírus, conforme previsto na Lei Federal nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020;

CONSIDERANDO as medidas adotadas pelo Governo Estadual, pela Secretaria de Estado

da Saúde e pela Secretaria-Executiva de Vigilância em Saúde de Pernambuco, para conter a disseminação da

pandemia;

CONSIDERANDO o que dispõe no artigo 196, caput, da Constituição Federal: “a saúde é

direito de todos e dever do Estado, garantido mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução do

risco de doença e de outros agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e serviços para sua promoção,
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proteção e recuperação”;  o qual também determina a prestação dos serviços do Sistema Único de Saúde

diretamente pelo Poder Público;

CONSIDERANDO que o Decreto Executivo nº 52.249, de 08 de fevereiro de 2022,

implementou novas medidas sanitárias restritivas voltadas para as atividades e eventos esportivos,

eventos culturais, shows e bailes, inclusive no período carnavalesco; 

CONSIDERANDO que além de reduzir, no período de 9 a 24 de fevereiro, o quantitativo de

público  nos  eventos  esportivos,  culturais  e  festivos,  o  referido  decreto  ainda  VEDOU,  em  TODOS os

municípios  do  Estado,  a  realização de  qualquer  tipo  de  evento  cultural,  independentemente  do

número de participantes, inclusive festas, shows e bailes, com ou sem comercialização de ingressos,

em ambientes fechados ou abertos, no período de 25 de fevereiro a 1º de março de 2022;

CONSIDERANDO que até 31 de março de 2022, o acesso ao público a cinemas,

teatros, museus, restaurantes, bares e lanchonetes, inclusive os localizados em shopping centers,

em centros comerciais e em feiras de negócios,  SOMENTE será admitido mediante a apresentação

dos certificados de comprovação do cumprimento do esquema vacinal;

CONSIDERANDO o conteúdo da Portaria Conjunta SES/SDEC/SETUR nº 003 de 2022, que

adota, a partir de 09 de fevereiro de 2022, novo plano de convivência para enfrentamento à Covid-19

no  Estado,  a  fim  de  manter  o  processo  de  retorno  das  atividades  sociais  e  econômicas,  com  máxima

segurança, até que se chegue a um quantitativo mais expressivo da população do Estado, com a imunização

completa para a Covid e redução da taxa de ocupação de leito hospitalares;

CONSIDERANDO a  aproximação do período denominado Carnaval,  no qual as pessoas

tradicionalmente se confraternizam de forma efusiva, não só promovendo shows artísticos como também se

organizando através de blocos de rua e outras manifestações tradicionais e espontâneas típicas do período,

práticas estas que se enquadram nas vedações do citado Decreto, visto que independem do número

de participantes e do local de realização;

CONSIDERANDO que tanto os shows artísticos como os blocos de rua, as “troças”

ou  qualquer  outra  manifestação  coletiva  atraem  grande  número  de  pessoas  que  tendem  a  se

aglomerar em um mesmo local, prática esta extremamente perigosa em período de pandemia e que

deve ser evitada;

CONSIDERANDO o cancelamento das festividades do Carnaval 2022 no Estado de

Pernambuco,  a  contumaz  realização  de  festas  e  eventos  clandestinos  em  detrimento  das

determinações das autoridades sanitárias, evidenciando menosprezo à dor dos enfermos, às vidas

ceifadas,  ao esforço  coletivo para  a  contenção da pandemia,  enfim,  à  grave situação de  saúde

pública enfrentada pela humanidade;

CONSIDERANDO que compete aos Promotores de Justiça com atribuição na defesa da

saúde o ajuizamento de ações cíveis e a expedição de recomendações aos infratores, inclusive órgãos públicos

e autoridades com atribuição sanitária ou não, bem como aos Promotores de Justiça com atribuição criminal a

apuração dos crimes correlatos;
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CONSIDERANDO tratar-se de fato público e notório o recrudescimento do número de

pessoas infectadas com a COVID-19, inclusive com o aumento da ocupação de leitos na rede pública e

privada, pelo que se mostra necessário garantir que as medidas adotadas sejam efetivamente cumpridas;

CONSIDERANDO que o art. 268 do Código Penal define como infração de medida

sanitária preventiva,  “infringir determinação do poder público, destinada a impedir introdução ou

propagação de doença contagiosa”, com pena de detenção de um mês a um ano e multa;

CONSIDERANDO que compete ao Ministério  Público a defesa da ordem jurídica e dos

direitos assegurados na Constituição Federal, devendo promover as medidas necessárias à sua garantia:

CONSIDERANDO,  por  fim,  o  teor  da  Recomendação  PGJ  nº  03/2022,  que  orienta os

Promotores de Justiça do Estado de Pernambuco a adotar providências no sentido de que seja intensificado o

acompanhamento e fiscalização de decreto executivo, diante da implementação de novas medidas sanitárias

restritivas voltadas para as atividades e eventos esportivos, eventos culturais, shows e bailes,  inclusive no

período carnavalesco;

RESOLVE:

I – RECOMENDAR aos  Exmos. Srs. Prefeitos, aos Secretários (as) de Saúde, às Polícias

Civil e Militar, dos Municípios de Saloá (PE) e Paranatama (PE) que:

1. Diligenciem para  que  seja  apurada  e  coibida  no  âmbito  municipal  a  realização  de

qualquer manifestação carnavalesca no período de 25 de fevereiro a 1º de março de 2022, independentemente

do número de participantes e/ou comercialização de ingressos, que venha a ter conotação de show, festa,

evento e/ou qualquer outra atitude similar,  em descumprimento dos protocolos setoriais,  normas e regras

sanitárias aplicáveis;

2. Intensifiquem a  fiscalização  do  cumprimento  das  normas  sanitárias  e  limitação  de

público nas atividades e eventos esportivos, eventos culturais, shows e bailes no período em que são admitidos,

conforme Decreto Executivo 51.749/2021 com as alterações do Decreto Executivo  52.249/2022;

3. Alertem àqueles que insistirem em descumprir as normas sanitárias sobre aglomeração

de  pessoas  e  distanciamento  social,  que  poderão  responder  pelo  crime  de  medida  sanitária  preventiva

destinada a impedir a introdução ou propagação de doença contagiosa (art. 268 do Código Penal).

II – DETERMINAR A REMESSA de cópia desta Recomendação:

1. Aos Exmos. Srs. Prefeitos, aos (às) Secretários (as) de Saúde dos Municípios de Saloá

e Paranatama, para conhecimento e cumprimento;

2. Aos órgãos de controle existentes nos municípios (Polícia Civil, Polícia Militar, Guardas

Municipais, etc.) e ao Comando do 9º BPM;

3. Às rádios locais para conhecimento e divulgação;

4. Ao Conselho Superior do Ministério Público, para conhecimento;

5. Aos  Centros  de  Apoio  Operacional  às  Promotorias  da  Saúde  e  Criminal,  para

conhecimento e registro;

6. À Secretaria-Geral do Ministério Público para a devida publicação no Diário Eletrônico

do MPPE; 
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7. Aos Conselhos Municipais de Saúde e às Câmaras Municipais de cada município, para

ciência do conteúdo da presente recomendação.

III – FIXAR, levando em consideração o teor da Recomendação CGMP nº 005/2020, bem

como a urgência das ações destinadas ao enfrentamento da pandemia do Coronavírus, o prazo de 05 (cinco)

dias, a contar do recebimento desta, para que os destinatários se manifestem sobre o acatamento da presente

recomendação, com especial destaque ao sentimento de colaboração que se faz necessário entre o Ministério

Público  e  os  órgãos  solicitados,  sejam eles  governamentais  ou  não  governamentais,  dada  a  gravidade  e

excepcionalidade da situação ora enfrentada por toda sociedade, devendo encaminhar a esta Promotoria de

Justiça, através do e-mail pjsaloa  @mppe.mp.br  , as providências adotadas e a documentação hábil a provar o

seu fiel cumprimento.

Saloá (PE), 15 de fevereiro de 2022.

MARIANA C. S. ALBUQUERQUE
      Promotora de Justiça

4

Mariana Candido Silva 
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Assinado de forma digital por Mariana 
Candido Silva Albuquerque:01891286 
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